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Vistos, etc. O Ministério Público ofereceu denúncia, em face de CRISTINA Vistos, etc. O Ministério Público ofereceu denúncia, em face de CRISTINA APARECIDA DOS SANTOS aduzindo que: ´No dia 09/05/2013, por volta das 14h45, no endereço supramencionado, a denunciada, livre e conscientemente, mantinha, de forma habitual, exercendo a função de gerente, estabelecimento em que ocorria exploração sexual, havendo, ou não, intuito de lucro. A denunciada, desde data não precisada, mas sendo certo que até a data de sua prisão, mantinha de forma habitual, no aludido endereço, lugar destinado a encontros para fim libidinoso, pagando os alugueres, além de suprir as demais necessidades administrativas para o pleno funcionamento do local. Policiais civis, por determinação da chefia de polícia, compareceram até o aludido endereço no escopo de verificar se, no local, existia casa de prostituição, visando coibir a prática desse tipo de crime na localidade. Chegando ao imóvel, os agentes foram recebidos pela acusada, que se apresentou como gerente do local, franqueando a entrada dos policiais. Ato contínuo, os agentes fizeram busca no local, diversos produtos que são geralmente usados para a prática da prostituição, bem como farto material publicitário que evidenciam as práticas havidas naquele local, tal como chamada ´lingan massage´. Dessa forma, a denunciada ao manter o estabelecimento, mesmo que não auferisse lucro direto, era beneficiada indiretamente com moradia, local para atender os seus clientes, bem como para exercer, ela mesma, a prostituição. Assim agindo, encontra-se a denunciada incursa nas penas do artigo 229 do Código Penal...´. Com a inicial vieram as peças de fls. 02/37, dentre elas: Auto de Prisão em Flagrante de nº 012-04209/2013 (fl. 02C); Registo de Ocorrência n.º 012-04209/2013 (fls. 03/04); Termos de Declarações (fls. 05/07 e 09); Nota de Culpa (fl. 08); Termo de Fiança (fl. 10); Auto de Apreensão (fls.33/34). A Denúncia datada de 23/05/2013 foi oferecida juntamente com a promoção de fl. 51, na qual esclareceu o Ministério Público que a conduta narrada no Auto de Prisão em Flagrante constitui fato típico, antijurídico e culpável, bem como requereu a juntada da FAC atualizada da acusada. Decisão de recebimento da denúncia exarada às fls. 52, na qual também restaram deferidas as diligências requeridas pelo Ministério Público. À fl. 57, foi juntada a citação. Às fls. 60/79, foi apresentada a Defesa Prévia contendo pleito de rejeição da denúncia e, no caso de superadas as preliminares arguidas, a absolvição sumária da ré nos termos do art. 397, III do CPP. Às fls. 83/84, consta manifestação do Ministério Público contrária aos pleitos defensivos, requerendo o prosseguimento do feito com a designação da AIJ. À fl. 87, restou exarada decisão indeferindo a preliminar de inépcia da inicial, bem como a absolvição sumária da ré nos termos do artigo 397, III do CPP. Às fls. 85/86, foi juntada Folha de Antecedentes Criminais. Na AIJ dia 18/12/2013 (fl. 107) foram colhidas, por meio de gravação audiovisual, as declarações três testemunhas de acusação (Alexandre Vieira de Lima, Rogério da Cal dos Santos e Elisângela Ferreira da Rocha) e uma informante do Juízo (Rosane Varoni de Souza). A defesa não manifestou interesse na produção de prova oral, desistindo de suas testemunhas. Em seguida, a ré foi interrogada, ato igualmente gravado por meio audiovisual. Pelo Juízo, em suma, restou homologado a desistência da prova oral pela defesa técnica da ré. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 115/120, requerendo que a presente ação seja julgada procedente a fim de condenar a ré nas penas do Art. 229 do Código Penal. À fl. 122, foi juntada solicitação de informações referente ao Habeas Corpus de nº 0068225-19.2013.8.19.0000. À fl. 142, despacho informando que foram prestadas as informações no HC de fl. 122. Alegações finais da Defesa, às fls. 148/173, requerendo, em suma, seja julgada improcedente a denúncia para absolver a ré da imputação que lhe foi feita, com fulcro no artigo 386, II e III do Código de Processo Penal e, na eventualidade de não ser acolhido tal pleito, que a ré seja absolvida com fulcro no artigo 386, VI do Código de Processo Penal. É O RELATÓRIO. Atenta ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Decido. Trata-se de ação penal da iniciativa do Ministério Público, em que se atribui a acusada a prática do delito previsto no artigo 229 do Código Penal. É sabido que a garantia da inviolabilidade do domicílio é a regra. Esta, entretanto, é constitucionalmente excepcionada quando ocorre flagrante delito, sendo certo que a garantia individual da inviolabilidade domiciliar cede ao interesse público na persecução penal. Desta forma, não se faz necessária a expedição de determinação judicial, sendo lícito à autoridade policial ingressar no interior do domicílio, a qualquer hora, para fazer cessar a prática criminosa, ou no caso de haver consentimento, como no caso em questão. No que tange à realização de busca domiciliar sem autorização judicial em caso de flagrante delito, é oportuno apontar que o STF dispõe que: ´A Constituição Federal autoriza a prisão em flagrante como exceção à inviolabilidade domiciliar, prescindindo de mandado judicial, qualquer que seja sua natureza´ (RHC 91.189, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 9-3-2010, Segunda Turma, DJE de 23-4-2010). Tal questão ganha especial interesse nos casos de crimes permanentes, em que o STJ tem o entendimento de que o estado flagrancial prolonga-se no tempo, de modo a autorizar a realização de busca domiciliar sem mandado judicial. Eis o teor de alguns julgados do STJ, in verbis: HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO FLAGRANTE SUPERADA COM O ADVENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. PLEITO DE APELO EM LIBERDADE. MATÉRIA NÃO SUBMETIDA AO TRIBUNAL ESTADUAL. 1. O crime de tráfico de drogas é de natureza permanente, de modo que a guarda de entorpecente, em residência, autoriza a prisão em flagrante independente de ordem judicial (CF, art. 5º, XI). Com efeito, eventual irregularidade no cumprimento do mandado de busca e apreensão não é apta a macular a prisão em flagrante do paciente. 2. De qualquer forma, com o advento da sentença condenatória, que negou ao paciente o direito de em liberdade recorrer, tem-se novo título judicial legitimador da constrição cautelar, ficando superada a alegação de nulidade da prisão em flagrante. 3. Noutro giro, a sentença, ao negar o direito de recurso em liberdade, erigiu fundamentação que não foi submetida ao crivo do Tribunal Estadual, motivo pelo qual não se mostra possível, sob pena de supressão de instância, que esta Corte examine o pleito de revogação da custódia. 4. Ordem parcialmente prejudicada, e, na outra extensão, não conhecida. (HC 174.375/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 19/04/2011) Logo, não há que se falar na ilicitude das provas colhidas pelos agentes da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro em virtude do estado de flagrância do tipo penal imputado à ré, bem como o seu consentimento para o ingresso em seu domicílio, tendo em vista que há a presunção de veracidade dos depoimentos policiais prestados judicialmente. No que cuido do pleito de ver reconhecida a nulidade da decisão na qual restou recebida a denúncia lastreada em apontada irregularidade instrumental tal enfrenta a ratio do que disposto no art. 409 do Código de Processo Penal. No mérito, a materialidade e autoria quanto à manutenção de estabelecimento para exploração sexual, bem como suas circunstâncias não restaram cabalmente comprovadas diante do conjunto probatório produzido nos autos. A testemunha de acusação Policial Civil, Alexandre Vieira Lima, ouvido por este Juízo, disse, em suma, que recebeu uma ordem do Delegado titular da 12ª Delegacia de Polícia Civil e da Chefia de Polícia, para diligenciar no endereço na denúncia, pois havia informações de que no local funcionava uma casa de prostituição; que se identificou como policial civil e teve o ingresso no estabelecimento franqueado pela acusada. Narra que no local encontrou material publicitário para atrair clientes, além de material usado em relações sexuais. Afirma que não havia qualquer cartaz na porta de entrada que fizesse menção a se tratar de uma ´casa de prostituição´. Aponta que no momento no qual estiveram no estabelecimento nenhum cliente foi encontrado, bem como nenhuma agenda foi localizada com eventual marcação de atendimentos. Assevera que a acusada se apresentou como massoterapeuta e como responsável pelo imóvel. A testemunha de acusação Policial Civil, Rogério da Cal dos Santos, ouvido por este Juízo, disse, em suma, que recebeu uma ordem da Chefia da Polícia e do Delegado titular da 12ª Delegacia de Polícia Civil para averiguar uma eventual casa de prostituição; que ao adentrar no local não havia nenhum cliente; que pelo lado de fora do imóvel não dava para saber que era casa de prostituição; que a acusada se apresentou como gerente; que não foi encontrado nenhum preservativo utilizado. A testemunha de acusação Elisângela Ferreira da Rocha, ouvida por este juízo, em suma, que estava no local quando os policiais ingressaram no imóvel; que fazia a massagem peniana e que esporadicamente fazia sexo com clientes; que não havia gerência entre as pessoas que trabalhavam com ela e que os custos eram repartidos de forma igual; que não era obrigada a fazer sexo com os clientes; que em regra fazia massagem peniana nos clientes; que podia trabalhar e sair do local na hora que quisesse; que foi autorizada a entrada dos policiais civis após eles ingressarem no imóvel; que os produtos apreendidos foram encontrados na bolsa de outra massagista; que não possui curso de massoterapia. A informante do juízo, Rosane Varoni de Souza, ouvida por este juízo, em suma, que trabalha com massagens e já fez programas; que no local há a divisão de despesas entre as pessoas que trabalham no imóvel; que não é obrigada a trabalhar, bem como pode sair do local na hora que quiser; que faz a massagem peniana; que conheceu o local de trabalho através da internet; que reside no local em que trabalha junto com a acusada. A acusada Cristina Aparecida dos Santos, interrogada, disse, em suma, não ser verdade o que lhe é imputado; que exerce a função de massoterapeuta e que trata-se de uma casa de massagem, e não de prostituição; que já manteve relações sexuais com clientes mediante pagamento; que faz o pagamento do aluguel do imóvel; que o imóvel possui alvará de funcionamento; que não franqueou a entrada dos policiais civis; que não obriga nenhuma outra pessoa a trabalhar no local; que não existe nenhum exploração sexual, pois podem ir embora na hora que quiser; que rateia os custos do imóvel. Compulsando os autos, se extrai que o cenário probatório não se revelou consistente o bastante, capaz de ensejar um decreto condenatório, eis que persiste dúvida quanto a ter a acusada praticado a conduta da forma como lhe foi imputada. Logo, exsurge que, mister se faz tecer algumas considerações sobre a conduta praticada pela ré. A nossa legislação, com o advento da Lei 12.015/2009, insistiu em punir a manutenção de prostíbulos, mas deu-lhe nova configuração, porque agora exige um estabelecimento onde haja exploração sexual (não simplesmente sexo, sim, exploração sexual). Ressalta-se que a exploração sexual, de acordo com o primoroso estudo de Eva T. Silveira Faleiros, pode ser definida como uma dominação e abuso do corpo de crianças, adolescentes e adultos (oferta), por exploradores sexuais (mercadores), ou seja, o que está reprovado agora, não é o sexo (a libidinagem), sim, a exploração. A conduta consiste em manter (sustentar, conservar, prover o necessário para que permaneça a atividade) por conta própria ou de terceiro, estabelecimento em que ocorra exploração sexual, haja, ou não, intuito de lucro ou mediação direta do proprietário ou gerente. O elemento subjetivo do crime é o dolo consistente na vontade consciente de manter estabelecimento em que ocorre exploração sexual, o que não restou comprovado no decorrer da instrução probatória. Não há nenhuma prova cabal nos autos de que a ré gerenciava o empreendimento mediante exploração sexual de outras pessoas, haja vista que mesmo que ela exercesse o meretrício em sua casa recebendo seus clientes o fato seria atípico, pois o simples fato de se prostituir não é crime (RT 401/85). Assim, forçoso é aplicar o Princípio do in dubio pro reo. Nunca é demais lembrar o seguinte julgado: 0018678-82.2005.8.19.0002 (2007.050.02824) - APELAÇÃO 1ª Ementa DES. MARIA HELENA SALCEDO - Julgamento: 05/08/2009 - QUINTA CÂMARA CRIMINAL CASA DE PROSTITUIÇÃO HABITUALIDADE INCOMPROVAÇÃO ATIPICIDADE ABSOLVIÇÃO EMENTA: Apelação Criminal. Art. 229 do Código Penal - Casa de Prostituição. Condenação. Recurso defensivo. Pretendida absolvição. Cabimento. Prova colhida que não afasta por completo a versão das rés, no sentido de que a casa em questão tinha outras destinações. Impossibilidade de afirmar-se inequivocamente a habitualidade do delito, representada pelo núcleo do tipo ´manter´ casa de prostituição. Ademais, a prática sexual, remunerada ou não, é alheia ao Direito Penal, tratando-se de decisão própria e particular de cada pessoa. A interpretação do mencionado tipo deve ater-se ao eventual envolvimento de incapazes ou à averiguação de possível abuso de poder do dono sobre as(os) prostitutas(os) que atuam no local. Atipicidade penal reconhecida. Solução absolutória que se impõe. Provimento do recurso. Ementário: 02/2010 - N. 4 - 10/02/2010 Precedente Citado: TJRJ ApCrim 2003.050.01219,Rel. Min. Álvaro Mayrink Costa, julgado em23 /11/2004. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e ABSOLVO CRISTINA APARECIDA DOS SANTOS pela prática do delito incurso no artigo 229 do Código Penal nos termos do artigo 386, VII do Código de Processo Penal. Sem custas. Ocorrendo a preclusão das vias impugnativas desta decisão expeçam-se as comunicações de estilo, expeça-se alvará para levantamento do valor depositado sob a rubrica de fiança, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I.
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